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I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-

DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢ Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local ¢ Organismo de direito público £ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades

indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Reabilitação da Quinta da Maunça — Edifício 3.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

«Relativamente à empreitada referida em epígrafe vimos por este meio solicitar os

seguintes esclarecimentos:

1) Relativamente ao artigo 13 instalação eléctrica do mapa de quantidades, é neces-

sário entregar o projecto nesta fase de concurso ou só será apresentado na fase de

execução?;

2) Relativamente ao artigo 15.5 do mapa de quantidades, é necessário entregar o

projecto nesta fase de concurso ou só será apresentado na fase de execução?»

Sobre as questões colocadas, foi informado o seguinte:

Relativamente aos artigos 13 e 15.5, informamos que não é necessário apresentar os

projectos em causa nesta fase do concurso.

No entanto, devem apresentar, obrigatoriamente, descrição suficientemente

esclarecedora das intenções, princípios de funcionamento, materiais e outros aspec-

tos importantes para a definição da proposta.

Esta rectificação diz respeito ao anúncio publicado no Diário da República,

2.ª série, parte especial, n.º 229, de 28 de Novembro de 2006.

8 de Janeiro de 2007. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura

ilegível.) 1000309631

ÁGUAS DO OESTE, S. A.

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

Obras ¢
Fornecimentos £
Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de

Águas do Oeste, S. A.

Endereço Código postal

Convento de São Miguel das Gaeiras 2510-718 Gaeiras

Localidade/Cidade País

Gaeiras Portugal

Telefone Fax

00351 262955200 00351 262955201

Correio electrónico Endereço Internet (URL)

geral@aguasdooeste.com

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

Empreitada de execução do Subsistema de Abastecimento de Água II — Zona Norte.

Parte IV — troço Senhora da Luz-Alcobaça (lote A) e parte VI — troço

Alcobaça-Pederneira (lote B).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

Rectificação/esclarecimentos referente ao anúncio de concurso de sectores especiais

empreitada de execução do Subsistema de Abastecimento de Água II — Zona Norte.

Parte IV — troço Senhora da Luz-Alcobaça (lote A) e parte VI — troço Alcobaça-

-Pederneira (lote B), publicado no Diário da República, 2.ª série, parte especial,

n.º 219, de 14 de Novembro de 2006, e em JOCE 2006/S 214-229824, de 10 de

Novembro de 2006.

O prazo de 300 dias mencionados nos n.
os

 27.1.1 e 26.1.1 das cláusulas especiais

vol. I/II do caderno de encargos, no troço Senhora da Luz-Alcobaça e troço Alco-

baça-Pederneira, respectivamente, é corrigido para 180 dias.

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 81.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e referente ao presente concurso, comunica-se

aos interessados que foram prestados esclarecimentos, dos quais foi junta cópia às

peças patentes a concurso.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

12 /01 /2007

O Presidente do Conselho de Administração, José Henrique Sal-

gado Zenha. 1000309839

PARTE J

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DO AGRUPAMENTO HORIZONTAL DE LAGOA — ALGARVE

Anúncio n.o 463/2007

Estatutos da Associação de Pais e Encarregados de Educação
do Agrupamento Horizontal de Lagoa — Algarve (APEAHLA)

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza e fins

Artigo 1.o

A Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento
Horizontal de Lagoa — Algarve, também designada, abreviadamente,
por APEAHLA, congrega e representa pais e encarregados de edu-
cação das escolas do Agrupamento Horizontal de Lagoa.

Artigo 2.o

1 — A APEAHLA é uma instituição sem fins lucrativos, com dura-
ção ilimitada, e a data da sua fundação coincidirá com a data da
publicação dos estatutos no Diário da República.

2 — A APEAHLA reger-se-á pelos presentes estatutos e, nos casos
omissos, pela lei geral.

Artigo 3.o

A APEAHLA tem a sua sede social no Agrupamento Horizontal
de Lagoa, Largo do Antigo Convento de São José, 8400-325 Lagoa,
freguesia e concelho de Lagoa.

Artigo 4.o

1 — A APEAHLA exercerá as suas actividades sem subordinação
ao Estado, partidos políticos, organizações religiosas, ou quaisquer
outras instituições ou interesses, segundo as normas do direito uni-
versalmente aceites.

2 — A APEAHLA é livre de se agrupar ou filiar em uniões, fede-
rações ou confederações de âmbito local, regional, nacional ou inter-
nacional com fins idênticos ou similares aos seus, visando a repre-
sentação dos seus interesses junto do Ministério da Educação.
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Artigo 5.o

São fins da APEAHLA:

1) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para que os
pais e encarregados de educação possam cumprir integralmente a
sua missão de educadores;

2) Contribuir para o desenvolvimento equilibrado da personalidade
do educando;

3) Propugnar por uma política de ensino que respeite e promova
os valores fundamentais do ser humano.

Artigo 6.o

Compete à APEAHLA:

1) Pugnar pelos justos e legítimos interesses dos educandos rela-
tivamente à escola, à educação e à cultura;

2) Estabelecer o diálogo necessário para a recíproca compreensão
e colaboração entre todos os membros da escola;

3) Promover e cooperar em iniciativas da escola, nomeadamente
nas actividades de complemento curricular e extra-curricular.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 7.o

São associados da APEAHLA os pais ou os encarregados de edu-
cação dos alunos matriculados no Agrupamento Horizontal de Lagoa.

Artigo 8.o

São direitos dos associados:

1) Participar nas assembleias gerais e em todas as actividades da
APEAHLA;

2) Utilizar os serviços da APEAHLA para a resolução dos pro-
blemas relativos aos seus filhos ou educandos, dentro do âmbito defi-
nido no artigo 5.o;

3) Serem mantidos ao corrente de toda a actividade da APEAHLA.

Artigo 9.o

São deveres dos associados:

1) Cumprir os presentes estatutos;
2) Cooperar nas actividades da APEAHLA;
3) Exercer, com zelo e diligência, os cargos para que forem eleitos;
4) Pagar jóia e as quotas que forem fixadas;
5) Os pais ou encarregados de educação cujos educandos sejam

beneficiários de apoio social escolar ficam isentos de jóia e quota.

Artigo 10.o

Perdem a qualidade de associados:

1) Os pais ou encarregados de educação cujos filhos ou educandos
deixem de estar matriculados na escola;

2) Os que o solicitem por escrito;
3) Os que infringirem o que se encontra estabelecido nos presentes

estatutos;
4) Os que não satisfaçam as suas quotas no prazo que lhes venha

a ser comunicado.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Artigo 11.o

São órgãos sociais da APEAHLA a assembleia geral, o conselho
executivo e o conselho fiscal.

Artigo 12.o

Os membros da mesa da assembleia geral, o conselho executivo
e o conselho fiscal são eleitos bianualmente, por sufrágio directo e
secreto, pelos associados que componham a assembleia geral.

Artigo 13.o

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos.

Artigo 14.o

1 — A mesa da assembleia geral terá um presidente e dois secre-
tários (primeiro e segundo).

2 — O presidente da mesa será substituído, na sua falta, pelo pri-
meiro-secretário e este pelo segundo.

Artigo 15.o

1 — A assembleia geral reunirá em sessão ordinária no início do
1.o período de cada ano lectivo para discussão e aprovação do relatório
anual de actividades e contas.

2 — A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por ini-
ciativa do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conselho
fiscal ou por petição subscrita, por, pelo menos, 20 associados no
pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 16.o

A convocatória para a assembleia geral será feita com a antece-
dência mínima de 10 dias, por circular enviada a todos os associados,
indicando a data, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

Artigo 17.o

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estiverem
presentes, pelo menos, mais de metade dos associados, funcionando
meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

Artigo 18.o

São atribuições da assembleia geral:

1) Aprovar e alterar os estatutos;
2) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
3) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
4) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerência;
5) Apreciar e votar a integração da APEAHLA em federações

ou confederações de associações similares;
6) Dissolver a APEAHLA;
7) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
Artigo 19.o

A APEAHLA será gerida por uma direcção constituída por cinco
associados efectivos, um presidente, um vice-presidente, um tesou-
reiro, um secretário, um vogal e quatro suplentes.

Artigo 20.o

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou
a maioria dos seus membros o solicite.

Artigo 21.o

Compete à direcção:

1) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APEAHLA;
2) Executar as deliberações da assembleia geral;
3) Administrar os bens da APEAHLA;
4) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
5) Representar a APEAHLA;
6) Propor à assembleia geral o montante da jóia e da quota a

fixar para o ano seguinte;
7) Admitir e exonerar os associados.

Artigo 22.o

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

Artigo 23.o

Compete ao conselho fiscal:

1) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
2) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

Artigo 24.o

O conselho fiscal reunirá uma vez por trimestre ou por solicitação
de dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

Artigo 25.o

Constituem, nomeadamente, receitas da APEAHLA:

1) As jóias e quotas dos associados;
2) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas.



2302 Diário da República, 2.a série — N.o 19 — 26 de Janeiro de 2007

Artigo 26.o

A APEAHLA fica obrigada pela assinatura conjunta de dois mem-
bros efectivos da direcção, sendo obrigatória a do tesoureiro.

Artigo 27.o

As disponibilidades financeiras da APEAHLA serão obrigatoria-
mente depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria
da Associação.

Artigo 28.o

Em caso de dissolução, o activo da APEAHLA, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade do Agrupa-
mento Horizontal de Lagoa.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

Artigo 29.o

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração.

Artigo 30.o

Entre a aquisição de personalidade jurídica pela APEAHLA e a
primeira assembleia geral que se realizar, esta será gerida por uma
comissão instaladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

Está conforme o original.

20 de Dezembro de 2006. — (Assinatura ilegível.)
3000223258

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS ALUNOS DA ESCOLA EB 1 DE VISO

Anúncio n.o 464/2007

Estatutos

Artigo 1.o

Natureza, duração e sede

1 — A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos
da Escola EB1 de Viso, adiante designada por Associação de Pais,
constitui-se nos termos da lei e rege-se pelos presentes estatutos.

2 — Tem duração ilimitada e sede nas instalações da Escola.

Artigo 2.o

Objecto e objectivos

1 — À Associação de Pais compete representar os pais e encar-
regados de educação nos órgãos de gestão e autonomia da Escola,
previstos por lei.

2 — Compete-lhe igualmente fomentar as actividades educativas
e associativas, no sentido de se obter um forte elo que ligue por
mútuos interesses os alunos, a escola e a família, bem como todos
os interessados em colaborar.

Artigo 3.o

Membros

Podem ser membros da Associação de Pais os pais e encarregados
de educação cujos alunos frequentam este estabelecimento de ensino
e voluntariamente se inscrevam.

Artigo 4.o

Órgãos sociais, organização e funcionamento

1 — Os órgãos sociais da Associação são:

A assembleia geral;
A direcção;
O conselho fiscal.

2 — Os membros para a constituição dos órgãos sociais da Asso-
ciação são eleitos por escrutínio secreto, em assembleia geral ordinária,

na data prevista no n.o 1 do artigo 6.o e deverão tomar posse no
prazo máximo de cinco dias a contar da data da eleição.

3 — Qualquer associado, no pleno gozo dos seus direitos, poderá
ser eleito em mandatos sucessivos para os órgãos sociais da Associação.

4 — Os cargos a desempenhar pelos associados para os diversos
órgãos sociais não são remunerados.

5 — Aos órgãos da Associação poderão concorrer uma pluralidade
de listas, em obediência ao princípio democrático.

6 — Todas as listas têm direito a concorrer em condições de publi-
cidade e igualdade de circunstâncias.

7 — As listas concorrentes às eleições para os órgãos sociais deverão
ser apresentadas ao presidente da mesa da assembleia geral até ao
início da assembleia convocada para a realização de eleições.

8 — A direcção apresentará, obrigatoriamente, uma lista concor-
rente aos órgãos.

9 — Após o escrutínio, será considerada vencedora a lista que tiver
obtido maior número de votos.

10 — Se, após o escrutínio, houver duas ou mais listas com igual
número de votos, proceder-se-á a nova votação entre as listas
empatadas.

11 — O mandato dos órgãos sociais da Associação será de um ano
e termina após o acto de posse de novos órgãos sociais eleitos, ou
por demissão apresentada em reunião de assembleia geral ou ainda
por dissolução da Associação.

12 — Não havendo listas concorrentes e, dando-se o caso de a direc-
ção não reunir as condições necessárias para a apresentação de uma
lista, e continuar em funções, em virtude do abandono ou exclusão
da qualidade de sócio dos seus membros, nos termos estatutariamente
previstos, será, pela direcção da Associação, nomeada uma comissão
administrativa, formada pelo menos por três pessoas, que tomará conta
dos destinos da Associação até ser encontrada uma solução conforme
aos presentes estatutos.

Artigo 5.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é o órgão máximo da Associação, sendo
constituída por todos os sócios no pleno gozo dos seus direitos,
podendo a ela assistir pais ou encarregados de educação que não
cumpram os requisitos estatutários de associados, professores, alunos
e funcionários, desde que a assembleia se não pronuncie em contrário.

2 — A mesa da assembleia geral é constituída pelo presidente, vice-
-presidente e secretário.

3 — Compete à assembleia geral aprovar e ou alterar os estatutos,
apreciar e votar o plano de actividades e o relatório anual de contas,
fixar a quota anual e eleger os órgãos sociais.

Artigo 6.o

Reuniões da assembleia geral

1 — A primeira reunião da assembleia geral efectuar-se-á na pri-
meira quinzena de Outubro de cada ano, e nela se procederá à eleição
dos diversos órgãos sociais.

2 — Independentemente da reunião prevista no n.o 1 deste artigo,
a assembleia reunirá ordinariamente pelo menos uma vez por período
lectivo.

3 — A assembleia para apreciação de contas e actividades da direc-
ção deverá ocorrer na quinzena a que se refere o n.o 1.

4 — As assembleias gerais extraordinárias serão convocadas
quando:

O presidente da mesa achar conveniente;
A pedido da direcção ou do conselho fiscal;
A requerimento de 20 associados, de harmonia com o estatuído

no artigo 7.o, n.o 5.

5 — As actas das reuniões da assembleia geral serão elaboradas
pelo secretário em livro próprio, ou através de documento avulso
identificado e numerado para arquivo.

Artigo 7.o

Convocatórias e funcionamento das assembleias

1 — Qualquer assembleia geral deverá ser convocada pelo presi-
dente da mesa com, pelo menos, oito dias de antecedência.

2 — As convocatórias da assembleia geral serão feitas através dos
serviços postais, ou por meio de aviso avulso em órgão de comunicação
social da Figueira da Foz, ou, ainda, por outros meios que o presidente
da mesa, ouvida a direcção, julgue mais oportunos e conformes com
os recursos financeiros da Associação.

3 — Da convocatória deverá constar, obrigatoriamente, sob pena
de nulidade, a data, a hora, o local e a respectiva ordem de trabalhos.




